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(DCG) e do Departamento de Contabilidade e Tesouraria (DCT), respeti-
vamente licenciados António Jorge Almeida da Cunha, Ricardo Ferreira 
Alves de Seabra e Paulo Jorge Cunha Teixeira, para a prática dos atos 
a que se referem as alíneas a) a c) do n.º 1, com o limite máximo de 
2.500 euros no caso da alínea a);

b) No identificado coordenador do DCG para exercício da compe-
tência a que se refere a alínea g) do n.º 1;

c) No identificado coordenador do DCC para exercício da competência 
a que se refere a alínea i) do n.º 1;

d) Durante as suas ausências e impedimentos, no coordenador da 
unidade orgânica flexível de segundo nível que a substitua, para o 
exercício de todas e qualquer das competências ora subdelegadas, com 
exceção das referidas na alínea j) do n.º 1;

e) Durante as suas ausências e impedimentos, no coordenador do DCG, 
para a prática dos atos a que se refere a alínea h.2) do n.º 1.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 16 de julho de 2015, 
ficando, como tal, ratificados todos os atos praticados pelos identificados 
dirigentes e pela licenciada Maria Manuel Alves Pimentel Grácio no 
âmbito dos poderes agora subdelegados desde aquela data até ao dia 
24 de janeiro de 2017.

7 de setembro de 2017. — A Vogal do Conselho Diretivo, Georgete 
Marques Félix.

310768038 

 Despacho n.º 8441/2017
Nos termos dos artigos 44.º a 50.º do CPA, dos n.os 3 e 4 do artigo 5.º

do Decreto-Lei n.º 175/2012 de 02.08, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 102/2015, de 05.06, e da alínea c) do n.º 1.1 da deliberação do con-
selho diretivo do IHRU, I. P., n.º 1596/2015, de 16.07, publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 160, de 18 de agosto de 2015, e con-
siderando o disposto no n.º 1 do artigo 8.º e anexo II da Lei n.º 2/2004, 
de 15.01, na redação vigente, decido:

1 — Subdelegar na mestre Ana Palmira Gaspar Albino de Campos 
Cruz, diretora, da Direção de Gestão do Norte (DGN), unidade orgânica 
de primeiro nível do IHRU, I. P., na minha direta dependência e do 
meu pelouro, exceto na parte relativa ao Departamento de Reabilitação 
Urbana do Norte (DRUN), a competência para, em geral, dirigir a DGN 
e praticar todos os atos de gestão corrente da mesma, incluindo assinar 
a correspondência, bem como a competência para:

a) Autorizar e praticar todos os atos necessários à realização de quais-
quer despesas relativas ao funcionamento da respetiva unidade orgânica, 
incluindo as despesas e os pagamentos com locação e aquisição de 
bens e de serviços e o correspondente procedimento de contratação e 
execução, bem como a renovação e a atualização de preços nos termos 
contratados, até ao valor de 5.000 euros;

b) Autorizar o pagamento, pelo valor global ou em parcelas, de quais-
quer despesas previamente autorizadas pelo órgão competente para a 
sua realização;

c) Autorizar deslocações em serviço, em território nacional, com 
exceção do transporte aéreo, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos, despesas ou quaisquer outros encargos com a aquisição 
de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo;

d) Decidir sobre todos os assuntos relativos à gestão e administração 
dos prédios e equipamentos urbanos de acordo com os critérios fixados 
por lei ou definidos superiormente;

e) Assinar e praticar todos os atos necessários à execução e cumpri-
mento de decisões superiores em matéria de alienação de património;

f) Assinar contratos de arrendamento, bem como adendas ou alterações 
aos mesmos, cuja celebração tenha sido superiormente aprovada;

g) Assinar declarações que tenham por objeto factos ou direitos no 
âmbito da competência da unidade orgânica, nomeadamente relativas 
a propriedade resolúvel;

h) Fixar e atualizar o valor de quaisquer rendas e prestações, aprovar 
a aplicação do regime do arrendamento apoiado, bem como fixar o 
valor da renda máxima no âmbito deste regime, tudo de acordo com 
os critérios fixados por lei ou definidos superiormente, e determinar a 
emissão de rendas;

i) Autorizar a realização e o pagamento de despesas de gestão corrente 
relativas a imóveis propriedade do IHRU, I. P., incluindo as relativas a 
seguros e certificados, dentro do limite referido na alínea a);

j) Autorizar e assinar acordos de confissão e pagamento de dívidas 
decorrentes de processos de regularização de situações de ocupação, de 
transferência e de permuta de fogos;

k) Autorizar o pagamento de dívidas de renda e seus acréscimos 
legais, com exceção dos casos em contencioso, através de acordos de 
regularização de dívida;

l) Autorizar o cancelamento de acordos de regularização de dívida;

m) Autorizar a alteração dos titulares do arrendamento quando per-
mitida por lei ou determinada judicialmente;

n) Autorizar, relativamente a fogos atribuídos em regime de proprie-
dade resolúvel, a amortização antecipada e a exoneração de pagamento 
de prestações, nos termos da lei, bem como a celebração das respetivas 
escrituras de compra e venda;

o) Autorizar o reembolso de importâncias relativas à cobrança indevida 
de rendas e prestações;

p) Autorizar prorrogações de prazos contratuais que envolvam au-
mento da despesa, desde que o valor acumulado não exceda o limite das 
competências delegadas para autorização de despesas;

q) Proceder à receção provisória e definitiva de obras de urbaniza-
ção e à libertação de garantias bancárias, no âmbito de processos de 
alienação de terrenos;

r) Representar o IHRU, I. P., junto de quaisquer entidades que prestem 
serviços públicos e praticar todos os atos necessários, incluindo autorizar 
as correspondentes despesas, para efeito da obtenção ou requisição de 
quaisquer atos de registo predial, certidões e licenças.

2 — Autorizar a identificada diretora da DGN a subdelegar em cada 
um dos coordenadores do Departamento de Gestão do Património do 
Norte e do Departamento de Reabilitação Urbana do Norte, respeti-
vamente licenciados Fernando Manuel Gonçalves Moreira e Joaquim 
Jorge Tavares Vieira, as competências a que se referem as alíneas a), b) 
e c) do número anterior, com o limite máximo de 2.500 euros no caso 
da alínea a), e as referidas nas alíneas e) a r) em função das áreas de 
atividade das respetivas unidades orgânicas, bem como o exercício de 
todas e qualquer das competências ora subdelegadas quando a substi-
tuam, durante as suas ausências e impedimentos.

3 — Decido ainda delegar na referida diretora da DGN, mestre Ana 
Palmira Gaspar Albino de Campos Cruz, com a faculdade de subdelegar 
no coordenador do DRUN, licenciado Joaquim Jorge Tavares Vieira, 
a competência para assinar e enviar ao Tribunal de Contas, nos termos 
do n.º 2 do artigo 47.º e do n.º 4 do artigo 81.º da Lei da Organização e 
Processo do Tribunal de Contas, os adicionais, que titulem a execução 
de trabalhos a mais ou de suprimento de erros e omissões, de contratos 
de empreitada da área da competência da DGN antes visados por aquele 
Tribunal.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 19 de junho de 2017, 
ficando, como tal, ratificados todos os atos praticados pela identifi-
cada dirigente no âmbito dos poderes agora subdelegados desde aquela 
data.

8 de setembro de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo, Víctor 
Manuel Roque Martins dos Reis.

310773821 

 AGRICULTURA, FLORESTAS 
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Direção-Geral de Alimentação e Veterinária

Despacho n.º 8442/2017
O Decreto -Lei n.º 33/2017, de 23 de março, assegura a execu-

ção e garante o cumprimento das disposições do Regulamento (CE) 
n.º 1069/2009, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de outubro 
de 2009, que define as regras sanitárias relativas a subprodutos animais 
e produtos derivados não destinados ao consumo humano, adiante de-
signado Regulamento.

De acordo com o n.º 1 do artigo 4.º do referido diploma, os subpro-
dutos animais e produtos derivados devem ser identificados, recolhidos 
e transportados em conformidade com o disposto nos artigos 21.º e 22.º 
do Regulamento, bem como no disposto no anexo VIII do Regulamento 
(CE) n.º 142/2011, da Comissão, de 25 de fevereiro de 2011.

Por seu lado, o n.º 2 do artigo 4.º do mesmo diploma, determina que 
o transporte de subprodutos de animais e produtos derivados, efetuado 
a partir do local de origem para qualquer destino no território nacional, 
deve ser acompanhado de um documento de transporte, o qual, nos 
termos do n.º 3 do mesmo preceito, deve ser complementado com uma 
guia de acompanhamento de subprodutos, quando não se encontre as-
segurada a informação expressa nos artigos 7.º a 10.º do Regulamento 
ou quando existam determinações legais específicas para determinados 
subprodutos ou destinos.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 33/2017, de 23 de março, determino o seguinte:

1 — As guias de acompanhamento de subprodutos animais e produtos 
derivados que, nos termos do n.º 3 do artigo 4.º Decreto -Lei n.º 33/2017, 
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de 23 de março, devem complementar o documento de transporte são 
disponibilizadas, através da página oficial eletrónica da Direção -Geral 
de Alimentação e Veterinária, de ora em diante designada DGAV.

2 — As guias a que se refere o número anterior devem ser emitidas 
em quadruplicado, destinando -se:

a) O original, ao destinatário;
b) O duplicado, ao produtor depois de confirmado pelo destinatário;
c) O triplicado, ao transportador;
d) O quadruplicado, ao produtor aquando da expedição.

3 — Caso, por motivo devidamente justificado, seja solicitada, na 
DGAV, a emissão das guias referidas no n.º 1, as mesmas poderão ser 
impressas mediante a cobrança do valor fixado para a fotocópia A4 a 
cores, que se encontra previsto na tabela 6 do anexo I ao Despacho 
n.º 5165 -A/2017, de 2 de junho de 2017, publicado na 2.ª série do Diário 
da República n.º 111, de 8 de junho de 2017.

4 — O presente despacho entra em vigor 5 dias após a sua publi-
cação.

5 — Até ao esgotamento do stock dos modelos a que se referem n.os 3, 
4, 5 e 6 da tabela 5 do anexo I do Despacho n.º 5165 -A/2017, de 2 de 
junho de 2017, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 111, 
de 8 de junho de 2017, aqueles poderão continuar a ser utilizados para 
o acompanhamento de subprodutos animais e produtos derivados, sendo 
cobrados os valores fixados no mesmo despacho.

31 de agosto de 2017. — O Diretor -Geral, Fernando Bernardo.
310758448 

 MAR

Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança 
e Serviços Marítimos

Aviso n.º 11187/2017

Abertura de procedimento concursal comum para recrutamento de 
dois (2) assistentes técnicos, para a Direção -Geral de Recursos 
Naturais Segurança e Serviços Marítimos, com relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado já estabelecida.
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação, conjugados com o ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, 
adiante designada por Portaria, torna -se público que, por despacho do 
Diretor -Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos, de 
10 de julho de 2017, encontra -se aberto procedimento concursal comum, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicitação do presente 
aviso no Diário da República, para o preenchimento de 2 (dois) postos 
de trabalho previstos e não ocupados na carreira e categoria de assistente 
técnico, do mapa de pessoal da Direção -Geral de Recursos Naturais, 
Segurança e Serviços Marítimos (DGRM), na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Em cumprimento do estipulado no artigo 4.º da Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, procedeu -se à realização de proce-
dimento prévio, tendo a entidade gestora da valorização profissional 
(Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públi-
cas — INA), expressamente declarado a inexistência de trabalhadores 
em situação de requalificação ou reserva de recrutamento, cujo perfil se 
adequasse às características dos postos de trabalho em causa.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública enquanto entidade em-
pregadora promove ativamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres, no acesso ao emprego, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar qualquer forma de discriminação.

4 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria, o pre-
sente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público no primeiro dia 
útil seguinte à publicação na 2.ª série do Diário da República, na página 
eletrónica da DGRM (www.dgrm.mm.gov.pt) e no prazo máximo de 
três dias úteis contado da mesma data, num jornal de expansão nacional.

5 — Legislação aplicável: Lei Geral de Trabalho em Funções Públi-
cas (LTFP), na sua atual redação, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, Portaria n.º 48/2014, 
de 26 de fevereiro, Código do Procedimento Administrativo, Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro e Lei n.º 46/2016 de 28 de dezembro.

6 — O procedimento concursal destina -se à ocupação de dois postos 
de trabalho no mapa de pessoal da DGRM, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na carreira 

e categoria de assistente técnico, um posto de trabalho a ocupar na 
Divisão da Frota, da Direção de Serviços de Planeamento, Informação 
e Estruturas e outro posto de trabalho a ocupar na Divisão de Navios 
em Serviço e Proteção da Direção de Serviços de Administração Ma-
rítima; caso se verifique a previsão do n.º 1 do artigo 40.º da Portaria, 
será constituída reserva de recrutamento interna pelo prazo máximo de 
18 (dezoito) meses.

7 — Local de trabalho: Direção -Geral de Recursos Naturais, Segu-
rança e Serviços Marítimos, Av.ª Brasília, 1449 -030 Lisboa.

8 — Caracterização dos postos de trabalho e âmbito do recrutamento:
8.1 — Desempenho de funções e atividades no âmbito das com-

petências definidas na alínea e) do n.º 1 do artigo 23.º do Despacho 
n.º 5132/2017, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 111, de 
8 de junho, destinadas a assegurar os serviços de atendimento nas áreas 
da pesca, da frota e da administração e segurança marítima.

8.2 — O recrutamento é circunscrito a trabalhadores com uma relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, previamente es-
tabelecida, de acordo com o disposto com o n.º 3 do artigo 30.º da LTFP.

8.3 — De acordo com o disposto na alínea l), do n.º 3, do artigo 19.º 
da Portaria, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e que 
não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho no mapa 
de pessoal do órgão ou serviço, idêntico aos postos de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o procedimento.

9 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
9.1 — Os previstos no artigo 17.º da LTFP e na demais legislação 

aplicável aos trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecida.

9.2 — O candidato deve reunir os requisitos referidos até à data limite 
de apresentação da candidatura.

9.3 — Condições preferenciais de avaliação dos candidatos e habi-
litações exigidas:

9.3.1 — Condições preferenciais:
Organização e método de trabalho;
Trabalho em equipa e cooperação;
Relacionamento interpessoal;
Atendimento ao público, presencial e telefónico;
Conhecimento da língua inglesa.

9.3.2 — Habilitação literária:
12.º ano de escolaridade ou equivalente e formação profissional espe-

cífica relevante, comprovada, nas áreas colocadas a concurso, de acordo 
com o especificado no ponto 8.1.

9.4 — Perfil de competências:
a) Utilizar os materiais e equipamentos necessários à execução do 

trabalho administrativo;
b) Utilizar as ferramentas informáticas na elaboração da documentação 

e no registo da informação;
c) Identificar os diferentes tipos de documentos e o circuito da do-

cumentação;
d) Capacidade de comunicação.

9.5 — Não existe a possibilidade de substituição do nível habilita-
cional por formação ou experiência profissional.

10 — Posicionamento remuneratório:
10.1 — Será observado o limite estabelecido nas alíneas a) e b) do 

n.º 1 do artigo 42.º da Lei 82 -B/2014, de 31 de dezembro, sendo a posi-
ção remuneratória de referência, a que alude a alínea f) do artigo 2.º da 
Portaria, a 1.ª posição remuneratória da categoria de assistente técnico a 
que corresponde o montante pecuniário de 683,13 € (seiscentos e oitenta 
e três euros e treze cêntimos).

10.2 — Os candidatos deverão informar obrigatoriamente a DGRM 
do posto de trabalho que ocupam e da posição remuneratória correspon-
dente à remuneração que auferem, nos termos do n.º 2 do artigo 42.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ex vi n.º 1 do artigo 19.º da Lei 
n.º 46/2016 de 28 de dezembro.

11 — Prazo de validade: O presente procedimento concursal é válido 
para os postos de trabalho em referência e caduca com a sua ocupação, 
salvo no caso previsto no n.º 1 e n.º 2 do artigo 40.º, da Portaria.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — Sob pena de exclusão, as candidaturas, devidamente identifi-

cadas com a referência do posto de trabalho a concurso, deverão ser apre-
sentadas no prazo de (10) dez dias úteis a contar da data da publicação 
do presente aviso na 2.ª série do Diário da República, obrigatoriamente, 
através do «formulário de candidatura ao procedimento concursal», 
disponível para download na página eletrónica da DGRM.

12.2 — O formulário, acompanhado dos demais documentos exigidos 
para admissão ao procedimento, deverá ser entregue pessoalmente, das 
9:00 h às 16:00 h, ou remetido por correio registado, com aviso de rece-
ção, dirigido à Senhora Presidente do Júri do presente procedimento con-


